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EMPRESA DE CINEMA E AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO S.A.


EMPRESA DE CINEMA E AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO S. A.

SPCINE

EDITAL nº 02/2017/Spcine

CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE INTERESSADAS EM PARTICIPAR DO PROGRAMA DE AÇÃO CINECLUBISTA-PAC

A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. – Spcine, tendo em vista a autorização contida no Processo Eletrônico nº 8610.2017/0000158-0, lança o Programa de Ação Cineclubista-PAC, iniciativa voltada à promoção de exibições de filmes e realização de debates nas salas do Circuito Spcine de Cinema. O presente Chamamento observará, no que couber, ao disposto na Lei Federal nº 13.303/2016, na Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal nº 44.279/2003, além das demais disposições legais e regulamentares porventura aplicáveis.
O Circuito Spcine de Cinema é uma rede exibidora formada por 20 (vinte) salas de cinema, cujo gerenciamento é realizado pela Spcine, em parceria com a Secretaria Municipal de Cultura e a Secretaria Municipal de Educação. O Circuito Spcine de Cinema é composto pelas salas Spcine Butantã, Spcine Meninos, Spcine Jaçanã, Spcine Quinta do Sol, Spcine São Rafael, Spcine Aricanduva, Spcine Olido, Spcine Três Lagos, Spcine Caminho do Mar, Spcine Feitiço da Vila, Spcine Jambeiro, Spcine Parque Veredas, Spcine Perus, Spcine Vila Atlântica, Spcine Paz, Spcine Vila do Sol, Spcine Lima Barreto, Spcine Paulo Emilio, Spcine Roberto Santos e Spcine Cidade Tiradentes.

1. DESCRIÇÃO DO PROGRAMA DE AÇÃO CINECLUBISTA

O Programa de Ação Cineclubista tem por principal objetivo a promoção de atividades de exibição e debate, bem como ações de formação pontuais de curta duração nas salas do Circuito Spcine de Cinema, em dias e horários pré-determinados. O Programa de Ação Cineclubista vai ao encontro da política de programação do Circuito Spcine de Cinema no que diz respeito à afirmação da diversidade da produção audiovisual, à pluralidade de ideias, estilos e gêneros, ao estímulo à reflexão crítica sobre o espetáculo cinematográfico e à difusão de filmes brasileiros e estrangeiros de circulação restrita, a que o público dificilmente tem acesso, seja no circuito comercial de salas, seja em serviços de streaming, TV por assinatura, dentre outros.

A iniciativa considera o horizonte atual da exibição cinematográfica em São Paulo, cada vez mais restrito à entrada de filmes comprometidos com a invenção da linguagem e com a criação de novas narrativas. O Programa de Ação Cineclubista institui uma janela permanente para a promoção do cinema autoral, em especial brasileiro, com o objetivo de contribuir para a cidadania cultural e a formação de novos públicos, ampliando a percepção e a experiência do espectador. Funcionará também como janela de exibição para realizadores das comunidades locais, bem como para coletivos artísticos, cineastas independentes, ativistas da cultura, dentre outros, que poderão participar do credenciamento. Por meio do programa, espera-se também fortalecer agendas e pautas regionais ligadas à cultura e ao audiovisual, em diálogo com os agentes locais.

De cunho formativo, as ações cineclubistas contribuem com o processo pedagógico das escolas, estimulam debates sobre temas pertinentes e transversais do currículo escolar e ampliam o horizonte crítico de alunos e professores em direção a novas experiências, novos temas, leituras e visões de mundo. Por meio do Programa de Ação Cineclubista, a Spcine pretende ainda mapear os agentes cineclubistas da cidade de São Paulo e criar um banco de dados a partir do qual será possível desenvolver futuras políticas públicas para o setor audiovisual. As atividades do Programa de Ação Cineclubista serão ofertadas ao público gratuitamente.

1.1. DEFINIÇÃO DE AÇÃO CINECLUBISTA

Historicamente, o termo cineclubismo descreve uma prática cultural tão antiga quanto o próprio cinema. Tanto no Brasil como na Europa, a atividade cineclubista se instituiu já nos primeiros tempos do filme silencioso, servindo de ponto de encontro para a comunidade intelectual que se articulou em torno da recém-criada Sétima Arte. O cineclubismo é um dos berços da criação da cultura cinematográfica e, desde sempre, conjugou a exibição com a troca de impressões sobre os filmes assistidos. Muito forte na França, o movimento cineclubista assumiu diferentes papéis ao longo da história do cinema e em cada país no qual se desenvolveu. No Brasil, foi espaço para a formação de realizadores, espectadores e críticos para a descoberta de filmes e cinematografias, lugar de formação técnica e plataforma de resistência à ditadura militar. A ele também se atribui o surgimento das redes de exibição voltadas aos chamados filmes de arte – termo que descreve o cinema produzido fora dos padrões industriais hollywoodianos.

No contexto do Circuito Spcine de Cinema, entende-se como ação cineclubista um formato pré-determinado de atividade cultural que reúne exibição (sessões) de filmes autorais, independentes e/ou experimentais, brasileiros ou estrangeiros, a debates, conversas, discussões e encontros voltados à reflexão sobre a linguagem e temas pertinentes ao audiovisual. Entende-se também como ação cineclubista atividades pontuais de formação, como oficinas e palestras de curta duração, com a presença de pesquisadores, estudiosos ou profissionais da área do audiovisual. Não há restrição de formato e gênero (curta, longa-metragem, ficção, documentário, animação, videoclipe, dentre outros). 

O Programa de Ação Cineclubista não se destina a mostras temáticas, festivais, retrospectivas ou ciclos de cinema de longa duração.

2. DA INSCRIÇÃO

2.1. Podem participar do Programa de Ação Cineclubista realizadores e produtores audiovisuais, pesquisadores e curadores independentes, professores da rede pública, produtoras brasileiras independentes ou distribuidoras brasileiras independentes.

2.1.1. São consideradas produtoras brasileiras independentes e distribuidoras brasileiras independentes aquelas que obedeçam aos requisitos técnicos previstos pela Agência Nacional do Cinema-ANCINE, em especial nos termos da Instrução Normativa nº 119/2015.
2.2. As inscrições para credenciamento no Programa de Ação Cineclubista estarão abertas a partir do dia 13 de junho de 2017, às 21 horas.
2.3. As inscrições podem ser realizadas nas modalidades de PESSOA JURÍDICA ou PESSOA FÍSICA, através do Formulário de Inscrição disponibilizado pela Spcine no sítio eletrônico http://spcine.com.br/acao-cineclubista/.
2.4. No ato de inscrição, caberá à proponente apresentar a documentação solicitada pela Spcine, a depender da modalidade selecionada (se pessoa física ou pessoa jurídica). A apresentação dos documentos é condição obrigatória para a habilitação da proponente no programa.

2.4.1. As pessoas físicas devem apresentar os seguintes documentos:

a) Cópia do RG e CPF;

b) Comprovante de situação cadastral regular no CPF;

c) Cadastro de Contribuintes Mobiliários, se houver;

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. Caso a pessoa não seja cadastrada como prestadora de serviço no município de São Paulo, deve apresentar declaração de que não possui débitos junto à Fazenda Municipal, conforme modelo do Anexo I.

e) Comprovante de Inexistência de Registros no Cadastro Informativo Municipal (CADIN).

2.4.2. As pessoas jurídicas devem apresentar os seguintes documentos:

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral ou CNPJ;

b) Contrato social (ou documento equivalente) atualizado, devidamente registrado no órgão competente;

c) RG e CPF da(s) representante(s) legais da empresa;

d) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

e) Cadastro de Contribuintes Mobiliários;

f) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. Caso a pessoa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, apresentar declaração de que não possui débitos junto à Fazenda Municipal, conforme modelo do Anexo II;

g)  Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

i) Comprovante de Inexistência de Registros no Cadastro Informativo Municipal (CADIN) da empresa; 

2.4.3. O Formulário de Inscrição conterá as orientações e links para a obtenção dos documentos indicados nos itens 2.4.1 e 2.4.2 deste Chamamento.

2.5. No Formulário de Inscrição caberá também à proponente descrever a proposta de ação cineclubista, cujo preenchimento é condição obrigatória para o credenciamento e a habilitação da proponente no programa. As informações relativas à proposta constam no item 3 deste Chamamento.

2.6. Conforme o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo (Lei Municipal nº 8.989/1979, artigo 179, inciso XV), servidores públicos pertencentes ao quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de São Paulo poderão participar do programa, mas não poderão ser remunerados pelas ações. 
2.7. O presente Edital tem por objetivo apenas o credenciamento de interessadas em fazer parte do Programa de Ação Cineclubista da Spcine. A inscrição regularmente efetuada e a eventual habilitação da proponente no credenciamento não garante sua participação automática no programa. Caberá à equipe do Circuito Spcine de Cinema, de acordo com análise dos critérios mencionados no item 4 deste Chamamento e de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da política de programação da Spcine selecionar propostas para oportuna formalização de contrato.

2.7.1. A Spcine não se obriga a contratar imediatamente quaisquer das propostas habilitadas, uma vez que a organização da grade de programação depende da disponibilidade de agenda nas salas.
2.7.2. A existência de proponentes e propostas regularmente credenciadas através do presente Chamamento não impede a Spcine de realizar outras contratações ou ações de caráter cineclubista no Circuito Spcine de Cinema, ainda que não participantes do Chamamento.

2.8. Para compor a programação no exercício de 2017, cada proponente poderá apresentar, até o dia 24 de outubro de 2017, até 03 (três) propostas de ação cineclubista, as quais não poderão ultrapassar 05 (cinco) cine-debates cada.

2.9. A participação neste Chamamento pressupõe a prévia e integral aceitação das normas deste edital, incluindo o conteúdo dos Anexos.
3. DA PROPOSTA

3.1. Em relação à proposta, o formulário online disponibilizado no sítio eletrônico http://spcine.com.br/cineclube-spcine/ solicitará as seguintes informações:

a) breve descritivo da proposta (mínimo de 1.000 e máximo de 2.000 caracteres): caberá à proponente fornecer, de maneira clara e concisa, informações sobre a proposta inscrita, considerando seus objetivos, critério curatorial, originalidade, temas e filmes selecionados e potencialidade de diálogo com o público. É importante que a descrição também fundamente a relevância da pauta a ser debatida, a relação entre o(s) filme(s) e o(s) temas escolhido(s) e a relação entre o(s) palestrante(s) escolhido(s) e a discussão que será apresentada - sempre destacando o caráter artístico-pedagógico da ação cineclubista.

b) currículo da proponente (mínimo de 1.000 e máximo de 2.000 caracteres): breve descritivo da experiência profissional da proponente, com destaque para as atividades relacionadas ao audiovisual ou à área artístico-cultural, formação acadêmica e grau de escolaridade.

c) currículo dos palestrantes (mínimo de 1.000 e máximo de 2.000 caracteres): breve descritivo da experiência profissional do(s) palestrante(s).

d) locais de exibição: indicação dos locais de realização da ação e breve justificativa das escolhas. A relação de salas do Circuito Spcine de Cinema e respectiva localização geográfica está disponível no sítio eletrônico http://www.circuitospcine.com.br/.

e) ficha técnica: contendo nome do diretor e elenco, classificação indicativa, tempo de duração da obra audiovisual e ano de produção, além de sinopse com breve descritivo do enredo da obra e link de visionamento. Esses três itens são obrigatórios. Para além destes, a ficha técnica pode contemplar materiais complementares como teaser, trailer, releases, críticas, comentários, entrevistas, dentre outros.
f) cronograma de produção: breve calendário de produção, prevendo o contato com os detentores de direito e debatedores, disparo da divulgação e a entrega dos materiais de projeção e divulgação às salas, testes de projeção, dentre outras etapas.

g) estratégia de divulgação e mobilização de público (mínimo de 1.000 e máximo de 1.400 caracteres): breve descritivo sobre estratégias de divulgação e mobilização de público pensadas para a ação cineclubista, como mobilização via redes sociais, divulgação de flyer/convite eletrônico, criação de página específica para o evento, articulação com os gestores de cultura dos CEUs, distribuição de cartazes e flyers, contatos institucionais, dentre outras ações.

3.2. Não serão admitidas propostas de conteúdo ofensivo ou discriminatório à diversidade religiosa, política, étnica, de formas e deficiências do corpo, de gênero e orientação sexual, não podendo ser considerada ofensiva a nenhum desses grupos de acordo com legislação vigente.

3.3. A Spcine não se responsabiliza pelo transporte dos participantes até o local da ação, apenas em prover a estrutura técnica local necessária para os debates, como mesa, cadeiras e microfones.
4. DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE

4.1. A análise das propostas credenciadas será realizada pela equipe de programação do Circuito Spcine de Cinema e irá considerar os seguintes critérios:

I- critérios artísticos:

a) adequação conceitual ao escopo do Programa de Ação Cineclubista: a proposta a ser apresentada precisa coincidir, obrigatoriamente, com as diretrizes de ação do programa, quais sejam, realização de cine-debates nas salas do Circuito Spcine de Cinema.

b) coerência curatorial: o projeto tem de estar curatorialmente fundamentado, com boa justificativa, ter consistência temática, recorte definido, assunto geral de interesse e originalidade de assuntos e obras audiovisuais. Serão priorizadas propostas dedicadas ao audiovisual brasileiro independente.

c) relevância artística das obras selecionadas: as obras fílmicas selecionadas devem ter consistência artística, relevância estética e importância histórica. Não há restrição de formato. O Programa de Ação Cineclubista está aberto à exibição de longas, médias e curtas-metragens, documentário ou ficção, animações, vídeos experimentais, videoclipes, programas de televisão, dentre outros.

d) currículo da proponente e dos participantes: será considerada a experiência da proponente na realização de eventos semelhantes e a experiência dos debatedores em suas áreas específicas de atuação.

II- critérios de viabilidade:

a) viabilidade orçamentária: a proposta tem de ser financeiramente viável, adequando-se à tabela de licenciamento de obras e de cachê para palestras propostas pelo programa, conforme dispostos no item 6 deste Chamamento.

b) engajamento de público: consistência e viabilidade técnica das estratégias de divulgação. 

c) especificações técnicas: os formatos de projeção disponíveis nas salas do Circuito Spcine de Cinema são DCP e Bluray. Para outros formatos de arquivo digital, é de responsabilidade da proponente providenciar os equipamentos extras necessários, como notebook, cabo HDMI, dentre outros.

d) liberação dos direitos autorais das obras: caberá à proponente, uma vez habilitada e oportunamente contemplada pelo Programa de Ação Cineclubista, apresentar no ato de contratação a AUTORIZAÇÃO DO DETENTOR DOS DIREITOS AUTORAIS DA OBRA, de acordo com o modelo disposto no Anexo III. Não havendo assinatura do próprio autor, deve a proponente garantir que possui as autorizações necessárias para exibição da obra, conforme modelo disposto no Anexo IV. A não apresentação do documento implicará em suspensão da atividade.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1. Serão habilitadas as pessoas físicas e jurídicas que preencherem adequadamente todo o Formulário de Inscrição e apresentarem toda a documentação exigida no item 2.4 deste Chamamento.

5.2. A lista das propostas habilitadas e inabilitadas será divulgada no sítio eletrônico http://spcine.com.br/, na aba direcionada ao Programa de Ação Cineclubista, bem como no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nas seguintes datas:

· 5 de julho de 2017
· 2 de agosto de 2017
· 29 de agosto de 2017
· 26 de setembro de 2017
· 31 de outubro de 2017
5.3. Só estarão aptas a participação no Programa de Ação Cineclubista e oportuna contratação as propostas habilitadas.

5.4. As propostas regularmente habilitadas serão analisadas de acordo com os critérios do item 4 deste Chamamento e de acordo com a conveniência e oportunidade da política de programação da Spcine. A habilitação no presente Chamamento não garante o direito à formalização de contrato para realização da ação, servindo o presente como credenciamento de interessadas em oportuna contratação.

5.5. A equipe do Circuito Spcine de Cinema entrará em contato com as proponentes regularmente habilitadas e oportunamente selecionadas para debater as propostas e desenhar, de forma partilhada, a grade das ações cineclubistas.

5.6. O credenciamento para participação no Programa de Ação Cineclubista ficará aberto até 24 de outubro de 2017.

6. DO INVESTIMENTO

6.1. O valor da remuneração à ação cineclubista será definido pela Spcine com base na política de licenciamento de obras utilizada pela empresa para o Circuito Spcine de Cinema, a qual se baseia em critérios de mercado e na prática de financiamento de outras instituições culturais.

· Licenciamento de obras: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 
· Cachê por palestra: R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais)
6.2. O pagamento à proponente (Pessoa Física ou Pessoa Jurídica) será efetuado ao final da última ação prevista, após entrega de relatório http://spcine.com.br/acao-cineclubista-formulario-execucao/) que deve conter registro fotográfico (05 [cinco] imagens de câmera ou celular), dados de quantidade de público, avaliação e impressões gerais.

7. DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. O acompanhamento deste Edital será realizado pela equipe do Circuito Spcine de Cinema.

7.2. A Spcine não responderá em hipótese alguma, solidária ou subsidiariamente, pelos atos, contratos ou compromissos assumidos pela proponente, cabendo exclusivamente a esta as responsabilidades civis, penais, comerciais, financeiras, trabalhistas, previdenciárias e outras, bem como as advindas de utilização de direitos autorais ou patrimoniais anteriores, contemporâneas ou posteriores à participação neste Chamamento.

7.3. Os casos omissos relativos ao presente Chamamento serão resolvidos pela Diretoria da Spcine, ouvidas as áreas competentes.

7.4. Cópia deste Chamamento poderá ser obtida gratuitamente no endereço eletrônico da Spcine (http://spcine.com.br/) ou em sua sede, sita à Av. São João, nº 281 (Praça das Artes), 6º e 7º andar, São Paulo-SP, das 10:00 hs às 18:00 hs dos dias úteis, mediante recolhimento do preço de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por folha.

7.5. Eventuais dúvidas relativas ao presente Chamamento deverão ser formuladas por escrito e enviadas ao endereço eletrônico cineclubespcine@gmail.com.

7.6. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Chamamento, devendo fazê-lo por escrito, pessoalmente ou mediante correspondência encaminhada à sede da Spcine, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis anteriores ao término das inscrições.
7.7. São anexos integrantes deste Chamamento:

Anexo I- Modelo de declaração da proponente pessoa física relativa ao item 2.4.1, “d”

Anexo II- Modelo de declaração da proponente pessoa jurídica relativa ao item 2.4.2, “f”

Anexo III- Modelo de documento de liberação dos direitos autorais referente ao item 4.1, II, “d”

Anexo IV- Modelo de documento de liberação dos direitos autorais referente ao item 4.1, II, “d”

São Paulo, 12 de junho de 2017.

Mauricio Andrade Ramos

Diretor Presidente

ANEXO I

[ local ], xx de xxxxxxx de 2017.

DECLARAÇÃO

PRESTADORA DE SERVIÇO NÃO CADASTRADA

A [ nome da pessoa física ], inscrita no inscrita no RG n° xxxxxxxxx e CPF n° xxxxxxxx,  residente e domiciliada à  [ endereço completo ], declara sob as penas da lei que não é inscrita como prestadora de serviço no município de São Paulo e não possui débito perante a fazenda pública deste município.

Declara ainda estar ciente que, nas hipóteses legais, será cabível a retenção na fonte do ISS porventura incidente sobre a operação.

_________________________________________________

[ nome da pessoa física ]
ANEXO II

[ local ], xx de xxxxxxx de 2017.

DECLARAÇÃO

PRESTADORA DE SERVIÇO NÃO CADASTRADA

A [ nome da empresa ], inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxx,  sediada à  [ endereço completo ], através de sua representante legal [ nome da representante ], inscrita no RG n° xxxxxxxxx e  CPF n° xxxxxxxx, declara sob as penas da lei que não é inscrita como prestadora de serviço no município de São Paulo e não possui débito perante a fazenda pública deste município.

Declara ainda estar ciente que, nas hipóteses legais, será cabível a retenção na fonte do ISS porventura incidente sobre a operação.

_________________________________________________

[ nome da representante ]
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO

________(nome e CPF do(a) autor(a) da obra/detentor(a) dos direitos patrimoniais)______, declaro que sou autor(a) e único(a) detentor(a) dos direitos autorais atinentes à obra __(nome da obra)__.

Declaro ainda que sou representado(a) com exclusividade por ____(nome, CNPJ ou CPF e endereço)_____, representada legalmente por ___(nome e CPF do representante legal da empresa, no caso de proponente Pessoa Jurídica)___, a quem cedi os direitos patrimoniais correspondentes para fins de contratação com a Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A.-Spcine, para licenciamento de referida obra para exibição no Circuito Spcine de Cinema, como ação integrante do Programa de Ação Cineclubista.

A representante fica autorizada a celebrar contrato e receber o pagamento nas hipóteses em que cabível, concedendo a respectiva quitação. O(a) autor(a) declara plena ciência de que a remuneração pelos direitos patrimoniais da obra é de responsabilidade da representante, não lhe cabendo pleitear à Spcine quaisquer valores não repassados. Os tributos e encargos eventualmente incidentes serão de responsabilidade da representante, não sendo devido pela Spcine qualquer outro valor além da remuneração supra.

As interessadas declaram não haver qualquer impedimento para licenciamento e exibição da obra, possuindo todas as autorizações necessárias de terceiros para a exibição e divulgação dos conteúdos protegidos por direitos autorais, personalidade ou conexos. Em caso de qualquer alegação de infração a direitos de terceiros ou ressarcimento de danos, a qualquer título, a representante assumirá toda a responsabilidade e manterá a Spcine indene e a reembolsará quaisquer quantias que esta venha a ter de pagar, inclusive honorários advocatícios e custas judiciais, salvo por atos ou fatos praticados exclusivamente pela Spcine, seus mandatários, prepostos ou funcionários.  

São Paulo, ___ de ____ de 2017.

___(assinatura do produtor/detentor dos direitos patrimoniais)___

___(assinatura da representante legal da empresa ou da pessoa física proponente)___

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO

________(nome e CPF do(a) representante legal)______, representante legal da ____(razão social da pessoa jurídica, na hipótese de proponente Pessoa Jurídica [deixar em branco para proponentes pessoas físicas])____, declaro que a empresa/pessoa física é a exclusiva detentora dos direitos de comercialização para o período e território em que pretendida a exibição pela Spcine, não havendo qualquer impedimento para licenciamento e exibição da obra, possuindo todas as autorizações necessárias de terceiros para a exibição e divulgação dos conteúdos protegidos por direitos autorais, personalidade ou conexos. Em caso de qualquer alegação de infração a direitos de terceiros ou ressarcimento de danos, a qualquer título, a licenciante assumirá toda a responsabilidade e manterá a Spcine indene e a reembolsará de quaisquer quantias que esta venha a ter de pagar, inclusive honorários advocatícios e custas judiciais, salvo por atos ou fatos praticados exclusivamente pela Spcine, seus mandatários, prepostos ou funcionários.  

São Paulo, ___ de ____ de 2017.

___(assinatura da representante legal da empresa ou da pessoa física proponente)___
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